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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
GRATIFICAÇÃO POR REPRESENTAÇÃO DE GABINETE. POLICIAL MILITAR DA 
RESERVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE DE 
IMPOSSIBILIDADE DE REPRESTINAÇÃO DE LEI REVOGADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.  INOCORRÊNCIA DA  PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEIS ESTADUAIS N. 9.561/1971 E 
10.722/1982. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL, ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo  
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual, 
em caso de ato omissivo da Administração Pública, em que não tenha havido negativa 
expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
porquanto resta caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que afastou a ocorrência da 
prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de norma de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 
280 do Supremo Tribunal Federal.
VI - O recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento em 
divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise 
da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo constitucional pela incidência 
de óbices de admissibilidade.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
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VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
GRATIFICAÇÃO POR REPRESENTAÇÃO DE GABINETE. POLICIAL MILITAR DA 
RESERVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE DE 
IMPOSSIBILIDADE DE REPRESTINAÇÃO DE LEI REVOGADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.  INOCORRÊNCIA DA  PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEIS ESTADUAIS N. 9.561/1971 E 
10.722/1982. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL, ANÁLISE PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo  
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual, 
em caso de ato omissivo da Administração Pública, em que não tenha havido negativa 
expressa do direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
porquanto resta caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, que afastou a ocorrência da 
prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de norma de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 
280 do Supremo Tribunal Federal.
VI - O recurso especial também não pode ser conhecido com fundamento em 
divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a impossibilidade de análise 
da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo constitucional pela incidência 
de óbices de admissibilidade.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida. 
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VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e 
II, ambos do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento, 
ante a incidência das Súmulas n. 7, 83 e 211/STJ; 280/STF e na impossibilidade de 
análise da divergência jurisprudencial.

Sustenta o Agravante, em síntese, que é inaplicável a Súmula 211/STJ ao 
caso, porquanto a oposição dos aclaratórios são suficientes para que ocorra o 
chamado prequestionamento ficto.

Aponta a pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça  no 
sentido de se aplicar a prescrição do fundo de direito incidente no ato de revisão dos 
proventos em inatividade.

Alega a não incide a Súmula 280/STF, pois não há ofensa à lei local. 
Aduz que não há necessidade de qualquer reexame de fatos ou provas, 

bastando verificar que a conclusão adotada pelo acórdão adversado diverge da 
orientação jurisprudencial já há muito fixado por esta Corte, razão pela qual revela-se 
manifestamente equivocada o óbice 7/STJ.

Pondera acerca do cabimento do recurso especial com base no dissídio 
jurisprudencial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 381/387e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme consignado, no que se refere à impossibilidade de repristinação 

de lei revogada, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que 
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não foi analisada pelo tribunal de origem sob a perspectiva apresentada no recurso 
especial.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação da suscitada tese.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. BENS 
PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO 
BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não 
foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução n. 
8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 
Outrossim, o tribunal de origem afastou a ocorrência da prescrição de fundo 

de direito, manifestando-se nos seguintes termos (fls. 262/264e):
 

O cerne da questão cinge-se à alegação do Ente Público de que incorre em 
equívoco a decisão agravada em considerar que o objeto demanda trata- se 
de relação jurídica de trato sucessivo, bem como sustenta a prescrição do 
direito autoral.
De início, esclarece-se que trata a hipótese de relação jurídica de trato 
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sucessivo, atraindo a incidência da súmula nº 85 do STJ. Sobre o assunto, 
explica Leonardo Carneiro da Cunha:

 

[…] Para que se aplique a Súmula 85 do STJ, é preciso que se 
trate de relação jurídica de trato sucessivo, ou seja, todo mês 
renova-se a violação ou a lesão à pretensão da parte, surgindo, 
mensalmente, um novo prazo, com o início contínuo do lapso 
temporal da prescrição […] grifei.
A Fazenda Pública em juízo, pág. 90 – 15. ed. rev., atual e ampl. 
– Rio de Janeiro: Forense, 2018.

 

In casu, versa a demanda sobre a incorporação de Gratificação por 
Representação de Gabinete aos proventos do autor/agravado e o 
consequente pagamento. Logo, caracteriza-se relação de trato sucessivo, 
visto que a pretensão renova-se a cada mês. Dessa forma, afasta-se a 
alegação de prescrição do fundo de direito reclamado.
Nesse sentido, segue precedentes desta Egrégia 1ª Câmara de Direito 
Público:
(...)
Assim, considerando que o autor/agravado deixou de perceber a referida 
remuneração em 06/03/2007, quando passou a reserva remunerada, tendo 
a ação sido intentada em 07/12/2012, a prescrição incide apenas sobre as 
parcelas vencidas no quinquênio anterior à propositura da ação.
Ato contínuo, alega ainda o Ente Público que conforme entendimento do 
STJ, em caso de revisão da reforma, por se tratar de ato administrativo 
único e de efeitos concretos, tem início o prazo prescricional com a própria 
publicação, extinguindo-se após o decurso do prazo de 5 anos qualquer 
pretensão de revisão.
Entretanto, o entendimento não se coaduna com a hipótese dos autos, pois 
não objetiva a presente demanda a revisão do ato de reforma, mas tão 
somente a reintegração da gratificação de Representação de Gabinete, eis 
que preenchidos os requisitos nos termos da legislação pertinente. Assim, 
reitera-se a seguir a fundamentação apresentada na decisão recorrida.

 
Nesse contexto, o acórdão recorrido adotou orientação pacificada nesta 

Corte, segundo a qual, na hipótese em que não tenha havido negativa expressa do 
direito pretendido, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas tão somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, porquanto resta 
caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da 
Súmula n. 85 desta Corte, como espelham os seguintes julgados:

 
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO 
DE REMUNERAÇÃO. LEI ESTADUAL FLUMINENSE 1.206/87. RELAÇÃO 
DE TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. AGRAVO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, nos casos em que a 
pretensão envolve o pagamento de vantagem pecuniária e não tiver sido 
negado o próprio direito reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de 
direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
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precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.
2. As vantagens pecuniárias decorrentes da Lei Estadual Fluminense 
1.206/87, se amoldam mensalmente ao patrimônio jurídico do Servidor 
Público, razão pela qual é inarredável a incidência da Súmula 85 deste 
Tribunal Superior.
3. Além disso, trata-se de ato omissivo da Administração, que não concedeu 
aos ora agravados, Servidores do Poder Judiciário, o reajuste concedido 
aos demais Servidores do Estado pela Lei Estadual Fluminense 1.206/87, 
após a declaração de inconstitucionalidade pela Suprema Corte da exclusão 
dos integrantes do Poder Judiciário.
4. A ausência de pagamento do reajuste aos agravados não configura ato 
lesivo de efeito único como crê o recorrente, mas omissão da Administração 
em efetuar o correto pagamento, sendo certo que o prazo prescricional não 
pode ter início sem que se opere a inequívoca ciência da parte no tocante à 
violação à sua esfera de direitos individuais a motivar a pretensão 
judicialmente perquirida.
5. Um dos mais importantes atributos do ato administrativo é a sua 
presunção de legalidade, motivo pelo qual não se pode apenar, de modo 
algum, o Servidor que, ao não perceber determinada vantagem econômica 
em seus proventos, não ajuíza de imediato ação judicial. É cediço que o 
Servidor crê na boa-fé da Administração Pública, o que o conduz a não 
travar uma relação de desconfiança para com os entes públicos.
6. Recurso Especial do ESTADO DO RIO DE JANEIRO a que se nega 
provimento.
(REsp 1.537.137/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 31/03/2016);
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA. PROGRESSÃO 
FUNCIONAL AUTOMÁTICA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ATO OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que 
havendo ato omissivo da Administração Pública não ocorre a prescrição do 
fundo de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio 
que precedeu à propositura da ação (Súmula 85/STJ). Precedentes: AgRg 
no AREsp 558.052/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28/10/2014; MS 20.694/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Pimeira Seção, DJe 01/09/2014; AgRg no AREsp 537.217/CE, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/08/2014; AgRg no AREsp 
344.705/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
04/08/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 599.050/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015, destaque 
meu);
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
IMPLEMENTAÇÃO DE REAJUSTE DE 24%. PRESCRIÇÃO. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o indeferimento do pedido 
pela Administração é o termo a quo para o cômputo do prazo quinquenal. 
Se não houver negativa expressa, o entendimento jurisprudencial é no 
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sentido de que, nas hipóteses em que a Administração, por omissão, não 
paga benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo de 
direito, mas tão somente as parcelas vencidas há mais de cinco anos da 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 515.459/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014, destaque 
meu).

 

No caso, o tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da incorporação dos 
valores correspondentes à gratificação pela representação de gabinete, assim 
consignou (fls. 264/269e):

 

Entrementes, a matéria sob análise já foi objeto de reiteradas decisões tanto 
desta Corte de Justiça como do Superior Tribunal de Justiça, sendo
atualmente pacífico o entendimento segundo o qual para a incorporação 
dos valores correspondentes à gratificação pela representação de gabinete 
não é necessária à coincidência do exercício de cargo ou função gratificada 
com a passagem para a inatividade, devendo, apenas, ser comprovado o 
recebimento da referida vantagem pelo período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou 10 (dez) anos intercalados, pelo desempenho de cargo de 
provimento em comissão ou função gratificada, na forma do art. 2º da Lei 
Estadual n° 10.722/82. Neste sentido, segue julgados do STJ:
(...)
Na espécie, observa-se que o autor comprovou haver recebido gratificação 
de representação de gabinete pelo período ininterrupto de 9 (nove) anos 4 
(quatro) meses e 7 (sete) dias, conforme documento acostado à fl. 14, e-
SAJSG, por desempenho de função gratificada, como estabelece o art. 2º 
da Lei Estadual n° 10.722/82, in verbis:

 

Art. 2º - O policial militar, ao ser transferido para a inatividade, de 
acordo com as Leis n° 10.702, de 20.12.76, 10.485, de 07.05.81, 
e 10.633, de 15.04.82, incorporará aos seus proventos as 
vantagens da comissão em cujo exercício se encontrar, desde 
que haja exercido ou venha a exercer, durante cinco anos 
ininterruptos, ou dez intercalados, cargo de provimento em 
comissão ou função gratificada, bem ainda haja percebido, 
durante igual período, gratificação pela representação de 
gabinete, prevista no sistema Administrativo do Estado.

 

Pela leitura do dispositivo legal, depreende-se ser devida a
incorporação da citada vantagem aos proventos dos Policiais Militares 
quando, cumulativamente: a) for comprovado o exercício de cargo de 
provimento em comissão ou função gratificada, pelo período de 5 anos 
ininterruptos ou 10 anos intercalados; e b) houver o recebimento, por igual 
período, da gratificação de representação de gabinete.
A Lei Estadual n° 9.561/71, que instituiu para os militares a gratificação de 
representação de gabinete, no parágrafo único do art. 1º, lista os órgãos em 
que os militares devem desempenhar suas atividades para fazer jus ao 
recebimento da aludida vantagem. Vejamos:
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A gratificação de que trata este artigo somente poderá ser 
atribuída a oficiais e praças com exercício nos seguintes órgãos 
e que neles desempenham atividades típicas da função de 
militar:
I - Casa Militar do Governo;
II - Gabinete do Vice-Governador;
III - Gabinete do Comando-Geral da Polícia Militar do Ceará;
IV - Estado-Maior Geral da Polícia Militar do Ceará;
V - Gabinete do Secretário da Segurança Pública;
VI - Gabinete da Presidência e Setor de Segurança da 
Assembleia Legislativa do Estado; (Incluído pela Lei n° 
10.307/79) VII - Gabinete da Presidência e Setor de Segurança 
do Tribunal de Justiça do Ceará. (Incluído pela Lei n° 10.307/79). 
Grifei

 
Na hipótese, analisando a documentação acostada pelo requerente, vê- se 
que o mesmo demonstrou a percepção da gratificação de representação de 
gabinete quando serviu na Casa Militar do Governo, pelo período de 9 
(nove) anos 4 (quatro) meses e 7 (sete) dias - 05 de março de 1991 a 12 de 
julho de 2000, conforme certidão de fl. 14, e-SAJSG.
Conclui-se, a toda evidência, que o agravado implementou integralmente os 
requisitos legais exigidos para a incorporação a seus proventos da 
gratificação de representação de gabinete (o recebimento da referida 
vantagem pelo período de cinco anos ininterruptos). Assim, mantém-se 
inalterada a decisão vergastada em todos os seus termos.

 

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de 
interpretação de legislação local, qual seja, as Leis Estaduais n. 9.561/1971 e 
10.722/1982.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 
seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em 
sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 
do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário”, ensejando o não conhecimento do recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL.
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)
 
IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO 
PARA INVESTIMENTO. PRODEC. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito local, in casu, 
na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 704/07). 
Logo, é inviável sua apreciação em Recurso Especial, em face da 
incidência, por analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local 
não cabe recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.433.745/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

 

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, no sentido de que não há comprovação nos autos que o autor percebia a 
gratificação de representação de gabinete no período que foi transferido para a 
inatividade, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 1893454/SP, 
Relator Ministro Benedito Gonçalves, Dje 18/11/2020; AREsp n.1680988/SP, Relator 
Ministro Herman Benjamin, Dje 02/06/2020 e AREsp n.1652933/SP, Relator Ministro 
OG Fernandes Dje 23/02/2021; AREsp n.1658548, Relator Manoel Erhardt, Dje 
03/08/2021.

De outra parte, o recurso especial também não pode ser conhecido com 
fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a 
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo 
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes das Turmas componentes da 1ª 
Seção:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. EXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. CARÁTER 
EXCEPCIONAL. RECURSO QUE NÃO ATACOU FUNDAMENTO BASILAR 
QUE AMPARA O ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS 
MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 
embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida. Ademais, os segundos embargos de 
declaração devem versar sobre vício existente no julgamento dos primeiros 
embargos de declaração e não no do acórdão principal (EDcl nos EDcl nos 
EREsp 636248/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
05/05/2008). Verificada a existência de omissão em ambos os julgados, dos 
primeiros embargos de declaração e do acórdão que julgou o recurso 
especial, relativamente ao fundamento basilar do acórdão do Tribunal de 
origem para afastar a prescrição intercorrente, devem ser acolhidos estes 
segundos embargos de declaração.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que, em 
caráter excepcional, pode-se atribuir efeitos infringentes aos embargos de 
declaração, para correção de premissa equivocada, sobre a qual tenha se 
fundado o julgado embargado, quando tal for decisivo para o resultado do 
julgamento (EDcl no AgRg no AREsp 151.216/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Turma, DJe 20/09/2013; EDcl no AgRg no REsp 
730.190/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
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02/06/2010).
3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, qual seja, a circunstância de que não houve o transcurso 
do prazo prescricional quinquenal em virtude da suspensão da execução 
fiscal para apreciação dos embargos à execução, esbarrando, pois, no 
óbice da Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do 
tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no 
AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 9/3/2012.
4. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional.
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, com o 
consequente não conhecimento do recurso especial.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 18/06/2015 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. PREVISÃO 
EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666/1993 E DO 
CÓDIGO CIVIL. RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a 
incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC".
2. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional, 
tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015.
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua 
fundamentação, estando as razões do recurso genéricas e dissociadas do 
que decidido no acórdão recorrido, bem como quando não impugnam 
fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmulas 284 e 283/STF). 4. O recurso especial não é, em razão das 
Súmulas 05 e 07/STJ, via processual adequada para questionar julgado que 
se afirmou explicitamente em contexto fático-probatório próprio da causa, 
tampouco de interpretação de cláusulas contratuais.
5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 14/12/2018 - 
destaques meus).
 

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
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razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : PAULO MARTINS DOS SANTOS
RECORRIDO : FRANCISCO CLETO BEZERRA DE CASTRO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO LOPES DE SOUZA - CE013361

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - INTERNAÇÃO/TRANSFERÊNCIA HOSPITALAR - 
UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (UTI) / UNIDADE DE CUIDADOS INTENSIVOS 
(UCI)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : PAULO MARTINS DOS SANTOS
AGRAVADO : FRANCISCO CLETO BEZERRA DE CASTRO
ADVOGADO : MARCO AURÉLIO LOPES DE SOUZA - CE013361

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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